
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO N° 31.385/2022 – TJMA
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 0015/2023 – TJMA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO  ESTADO  DO  MARANHÃO  E  A  EMPRESA
CLARO S.A.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO – TJMA ,  localizado na
Praça  D.  Pedro  II,  s./n°,  Centro,  São  Luís/MA,  CEP n°  65.010  –  905,  inscrito  no
CNPJ/MF  sob  o  n°  05.288.790/0001  –  76,  neste  ato  representado  por  seu
Presidente,  Desembargador  PAULO  SÉRGIO  VELTEN  PEREIRA,  brasileiro,
residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o n° 257.545.483-20,
portador  da  Carteira  de  Identidade  n°  926.136  SSP/MA ,  doravante  denominado
CONTRATANTE,  e,  de  outro,  a  EMPRESA CLARO  S.A.,  CNPJ  sob  o  n°
40.432.544/0001-47,  sediada  à  Rua  Henri  Dunant,  780,  Santo  Amaro,  São  Paulo/SP,
Brasil,  CEP:  04.709-110,  telefone:  (21)  98  2106  7201  /  (98)  98404  8806,  e-mail:
erika.padilha@embratel.com.br,  neste  ato  representada  pela  Sra. ERIKA  MENDES
PADILHA, portadora do RG n° 197.412 SSP/RR, inscrita no CPF sob o n°  299.269.898-
96, doravante denominada  CONTRATADA,  resolvem celebrar o presente  CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, em observância às disposições da Lei n° 10.520, de 17
de julho de 2002, e, subsidiariamente, à Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
As  especificações  técnicas  e  demais  exigências  constantes  no  Edital  e  anexos  do
PREGÃO ELETRÔNICO n° 66/2022 – SRP integram este Contrato, independentemente
de transcrição.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO

1.1.  Constitui  objeto do presente a contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de internet móvel 3G/4G, com fornecimento de modem,
conforme descrito  no  Termo de Referência,  anexo  do Edital  do  Pregão Eletrônico  n°
66/2022 – SRP, na Proposta de preços apresentada e na Ata de Registro de Preços n°
0006/2023.

1.2. As quantidades e especificações necessárias para o pleno atendimento da solicitação
apresentada são as relacionadas na tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR UNITÁRIO

MENSAL 

VALOR
TOTAL

MENSAL 

01

Linha  de  Internet
Móvel  3G/4G  –
franquia  mensal  de
dados de 20 GB

Unidade 10 R$ 100,00 R$ 1.000,00
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VALOR TOTAL: R$ 10.000,00 (dez mil reais)

1.3. Das especificações dos serviços:

1.3.1. A linha de internet móvel deverá ser fornecida com franquia mensal de dados de, no
mínimo, 20GB (vinte gigabytes);

1.3.1.1. Após o término da franquia, a linha não poderá ser interrompida, sendo aceita a
redução da taxa de transmissão de dados.

1.3.2. A CONTRATADA deverá fornecer, em regime de comodato e para cada linha, no
mínimo, um modem roteador wireless com seus respectivos chips para acesso à rede de
dados.

1.3.2.1. O modem deverá possuir as seguintes características técnicas:

a) Possuir homologação da ANATEL;

b) Ser compatível com tecnologia 3G/4G;

c) Permitir o compartilhamento do sinal wifi para, no mínimo, 4 (quatro) usuários;

d) Possuir alimentação 110/220 V automática.

1.3.3.  As  linhas  fornecidas  deverão  operar  no  Estado  do  Maranhão,  considerando  a
seguinte área de serviço:

1.3.3.1. Possuir área de cobertura e operar com tecnologia 4G na cidade de São Luís/MA,
com taxa de transmissão mínima de download/upload de 5Mbps (cinco megabits  por
segundo).

1.3.3.2. Possuir área de cobertura 4G ou 3G em pelo menos 30 (trinta) outros municípios
do  Estado  do  Maranhão  com velocidade  mínima de  download/upload  de  1Mbps  (um
megabit por segundo).

1.3.4. As linhas deverão estar desabilitadas para originar chamadas telefônicas.

1.3.5. A CONTRATADA deverá fornecer no ato de apresentação da proposta, mapa de
cobertura 4g e 3g em todo o Estado do Maranhão.

1.3.6. A CONTRATADA deverá possuir central de atendimento via telefone para registro
de reclamações e demais solicitações pertinentes ao serviço contratado.

1.3.6.1. A Central de Atendimento deverá ter funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por
dia e 7 (sete) dias por semana, com contato através de telefone fixo, celular, e-mail e/ou
pessoalmente.

1.3.6.2. A Central de Atendimento deverá estar apta para habilitar/desabilitar, providenciar
a troca de modems e chips, fornecer relatórios de dados utilizados e de valores pagos
pelo TJMA durante a vigência do Contrato, emitir e enviar segundas vias de faturas e
providenciar refaturamento em caso de contestação de valores.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 36 (trinta e seis) meses, a partir da sua
assinatura, podendo ser prorrogado, limitado a 60 (sessenta) meses, conforme preconiza
o art. 57, II da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

3.1. O valor total para o fornecimento do objeto deste Contrato é de R$ 10.000,00 (dez
mil reais), incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes
sobre o serviço prestado.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.  Os recursos orçamentários para atender  ao pagamento do objeto deste Contrato
correrão  à  Dotação  Orçamentária  seguinte:  UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA: 04901  –
FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E  REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO;
FUNÇÃO:  02 – JUDICIÁRIA;  SUBFUNÇÃO: 061 – AÇÃO JUDICIÁRIA;  PROGRAMA:
0543 – PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 4436  –
MODERNIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO;  NATUREZA DE DESPESA:  339040 – SERVIÇOS
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO.
4.2. As despesas inerentes à execução deste contrato serão liquidadas através da Nota
de Empenho n° 2023NE000236/FERJ/MA, emitida em 14/03/2023,  à conta da dotação
orçamentária especificada nesta cláusula.. 
4.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária emissora
da nota de empenho que albergou a aquisição: FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E
REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO, CNPJ n° 04.408.070/0001-34.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA,
por Ordem Bancária, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, conforme disposto no art.
40,  XIV,  “a”  da Lei  n°  8.666,  de 21 de junho de 1993,  quando mantidas as mesmas
condições iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos;
5.1.1.  Apresentação  de  nota  fiscal  de  acordo  com  a  legislação  vigente  à  época  da
emissão (nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade
para  com  as  fazendas  Federal,  Estadual  e  Municipal;  da  regularidade  relativa  à
Seguridade Social; do certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho;
5.1.2.  A nota  fiscal/fatura  ou  documento  equivalente  não  aprovado  pelo  TJMA será
devolvido  à  CONTRATADA para  as  necessárias  correções,  com as  informações  que
motivaram sua rejeição, reiniciando o prazo estabelecido.
5.2.  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  à  CONTRATADA enquanto  houver
pendência  de  liquidação  da  obrigação  financeira  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual.
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5.3. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no Edital, no contrato ou
com  qualquer  circunstância  que  desaconselhe  o  pagamento  será  devolvida  à
CONTRATADA, com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem
do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização.

5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a  CONTRATADA não
tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos
moratórios devidos pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
pagamento  da  nota  fiscal/fatura,  será  calculado  por  meio  da  aplicação  da  seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = I = I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

5.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA enquanto  pendente  de
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

5.6.  O  TJMA,  observados  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à  CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

5.7. Na eventualidade de a  CONTRATADA decidir  efetuar o faturamento por meio de
CNPJ (matriz ou filial) distinto do constante da nota de empenho, deverá comprovar a
regularidade fiscal  tanto do estabelecimento contratado como do estabelecimento que
efetivamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos.

5.8. Para faturamento conforme acima, a empresa deverá manifestar sua intenção antes
da autorização da contratação e empenho do objeto.

5.9.  A  CONTRATADA deverá  emitir  suas  respectivas  Notas  Fiscais  e  Faturas  em
observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB 1.234/2012,
conforme art.  5° da Portaria Conjunta SEPLAN e SEFAZ n° 001, de 22 de agosto de
2022.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

6.1. Os modems deverão atender a todas as especificações técnicas contidas no Termo
de Referência e deverão ser entregues no horário de 09:00 às 17:00 horas, de segunda a
sexta-feira,  exceto  feriados,  na  Diretoria  de  Informática  e  Automação,  localizada  na
Avenida D. Pedro II, 140, Centro, São Luís/MA.
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6.2. A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos e disponibilizar o acesso à rede
de dados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato;

6.2.1. O objeto deste Contrato será recebido:

a) Provisoriamente, pela Diretoria de Informática e Automação, para efeito de posterior
verificação da conformidade dos produtos com as especificações do Termo de Referência;

b)  Definitivamente,  em até  15  (quinze)  úteis  dias  pelos  fiscais  do  Contrato,  após  o
recebimento  provisório,  mediante  termo  de  liquidação  na  nota  fiscal/fatura,  após  a
verificação da qualidade dos equipamentos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante ou preposto da CONTRATADA.

7.2.  Efetuar  o  pagamento  devido  desde  que  cumpridas  todas  as  formalidades  e
exigências do contrato.

7.3. Exercer a fiscalização por servidores designados para esse fim.

7.4.  Comunicar  oficialmente  à  CONTRATADA quaisquer  falhas  verificadas  no
cumprimento do contrato.

7.5.  Observar  o  cumprimento  dos  requisitos  de  qualificação  profissional  exigidos  nas
especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e
os treinamentos que se verificarem necessários.

7.6. Documentar as ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas.

7.7.  Comunicar  às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela
CONTRATADA.

7.8. Emitir  pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial
aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.

7.9. Permitir o acesso de funcionários da  CONTRATADA,  quando necessário, para do
objeto do contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados diretamente
ao Poder Judiciário ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do objeto contratado.

8.2.  A  CONTRATADA será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato.

8.3. A  CONTRATADA deverá manter-se durante toda a vigência do contrato em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas por lei e no Termo de Referência.
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CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇOS E REVISÃO

9.1. Os preços propostos pela  CONTRATADA poderão serão reajustados na forma e
data-base estabelecidas pela ANATEL, mediante a incidência do Índice de Serviços de
Telecomunicações (IST), observando-se sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses
entre as datas-base dos reajustes concedidos, de acordo com a Lei n° 10.192/2001.

9.2. Os reajustes de tarifas devem ser comunicados ao CONTRATANTE, por meio de do-
cumento oficial expedido pela CONTRATADA.

 

CLÁUSULA DEZ – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS

10.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto contratado, sujeitar-se-á o
licitante  vencedor  à  multa  de  0,5%  (zero  vírgula  cinco  por  cento)  por  dia,  e,  por
ocorrência,  até  o  máximo  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  Contrato,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, uma vez comunicada oficialmente;

10.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993.

10.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações em relação ao objeto deste
Contrato, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as
seguintes sanções:

a) Advertência, por escrito;

b) Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou do empenho,
no caso do licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou
deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior
definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a  CONTRATADA ressarcir  a  Administração pelos  prejuízos resultantes  e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

10.2.1. Aquele que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a
Ata de Registro  de Preços ou Contrato,  deixar  de entregar  documentação exigida no
Edital,  apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o  retardamento  da  execução  de  seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à
ampla  defesa,  ficará  impedido  de  licitar  e  de  contratar  com o  Poder  Público,  e  será
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em Edital e no Contrato e das demais cominações legais;

10.2.2.  O  não  comparecimento  da  CONTRATADA para  assinar  o  Contrato,  Ata  de
Registro  de  Preços  ou  retirar  a  Nota  de  Empenho,  quando  for  o  caso,  nos  prazos
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estabelecidos neste Edital,  caracteriza o descumprimento total  da obrigação assumida
com a proposta, sujeitando-o às sanções legais cabíveis.

10.3. A sanção de advertência de que trata o subitem 10.2., letra “a”, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

I - Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos
observados no fornecimento;

II - Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao CONTRATANTE, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave.

10.4. O valor das multas referidas na alínea “b”, subitem 10.2., e no subitem 10.1., poderá
ser descontado de qualquer fatura ou crédito existente no TJMA.

10.5. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e
for  verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar  com a Administração
Pública. Caberá, ainda, a suspensão, quando a licitante, por descumprimento de cláusula
editalícia, tenha causado transtornos ao CONTRATANTE.

10.6. A penalidade estabelecida na alínea “d”, do subitem 10.2., será da competência da
Presidência do TJMA ou por agente que receba esta delegação.

10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA ONZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1.  Compete  à  Diretoria  de  Informática  e  Automação  a  gestão  deste  Contrato  e  à
Coordenadoria  de  Métodos  Consensuais  de  Solução  de  Conflitos  sua  fiscalização,
conforme art. 3°, §3° da RESOL – GP n° 21/2018.

11.2. Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização estão designados na Portaria
anexa a este Contrato.

CLÁUSULA DOZE – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.  65 da Lei  n°
8.666, de 21 de junho de 1993.

12.2.  A  CONTRATADA é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA TREZE – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

13.1.  A  CONTRATADA,  como  prática  de  sustentabilidade  na  execução  dos
serviços,  deverá  fornecer  bens  que  não  contenham  substâncias  perigosas  em
concentração acima da recomendada, bem como ficar encarregada de promover o
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descarte adequado dos equipamentos e demais materiais recolhidos, seja quando
do encerramento do Contrato, por ocasião da substituição por outros, ou quando
forem danificados irreversivelmente,  seguindo os  preceitos da Lei  n°  12.305/10,
que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

 

CLÁUSULA QUATORZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1.  O  CONTRATANTE poderá  rescindir  o  Contrato,  de  pleno  direito,
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à
CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos arts. 78
e 79 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

14.2.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do
Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.3. A rescisão de que trata o Item 14.1., exceto quando se tratar de caso fortuito, força
maior  ou razões de interesse público,  acarretará a retenção dos créditos decorrentes
deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINZE – DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO

15.1.  É  vedada  a  subcontratação  de  outra  empresa  para  a  execução  da  presente
contratação.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO

16.1. O presente contrato tem fundamento a Lei n° 10.520/2002 e, subsidiariamente, a Lei
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações.

16.2.  O  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA vinculam-se  plenamente  ao  presente
Contrato e aos documentos que integram o Processo Administrativo n°  31.385/2022 –
TJMA, e que são partes integrantes deste Contrato, independente de transcrição, o Edital
do Pregão Eletrônico n°  66/2022, o  Termo de Referência e a Proposta de Preços da
CONTRATADA.

CLÁUSULA  DEZESSETE  –  DO  TRATAMENTO  E  DA  PROTEÇÃO  DE  DADOS
PESSOAIS 

17.1. Ao participar de processo licitatório promovido por este TJMA, o licitante - titular dos
dados - registra a manifestação livre, informada e inequívoca pela qual concorda com o
tratamento de seus dados pessoais para finalidade específica, em conformidade com a
Lei n° 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);

17.1.1.  A  CONTRATADA -  titular  dos  dados  –  está  ciente  de  o CONTRATANTE -
controlador dos dados –, sempre que possível, tomar decisões referentes ao tratamento
de seus dados pessoais,  bem como realizar  o  tratamento  de tais  dados,  envolvendo
operações  como  as  de  coleta,  produção,  recepção, classificação,  utilização,  acesso,
reprodução,  transmissão,  distribuição,  processamento,  arquivamento,  armazenamento,
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eliminação,  avaliação  ou  controle  da  informação,  modificação,  comunicação,
transferência, difusão ou extração;

17.1.2.  O  CONTRATANTE -  controlador  -  fica  autorizado  a  compartilhar  os  dados
pessoais do Titular com outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário
para finalidade específica, observados os princípios e as garantias estabelecidas pela Lei
n° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

17.2. Caberá à  CONTRATADA e ao  CONTRATANTE proteger os direitos fundamentais
de liberdade e de privacidade e o livre  desenvolvimento da personalidade da pessoa
natural,  relativos  ao  tratamento  de  dados  pessoais,  inclusive  nos  meios  digitais,
garantindo que:

17.2.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas
nas hipóteses dos arts. 7° e/ou 11 da Lei n° 13.709/2018, o qual se submete o objeto
deste Contrato, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular,
respeitadas as regras previstas pelos arts. 23 a 30 da Lei n° 13.709/2018;

17.2.2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias para atingir às finalidades de
execução do objeto contratado;

17.2.3.  Os  sistemas  que  servirão  de  base  para  armazenamento  dos  dados  pessoais
coletados deverão seguir as políticas de segurança e acesso determinado pela Política de
Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade do TJMA;

17.2.4. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização
dos  dados  pessoais,  sejam  eles  sensíveis  ou  não,  a  CONTRATADA interromperá  o
tratamento  dos  dados  pessoais  disponibilizados  pelo  CONTRATANTE e  eliminará
completamente  os  dados  pessoais  e  todas  as  cópias  porventura  existentes,  seja  em
formato digital ou físico, salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD.

17.3. O CONTRATANTE poderá manter e tratar os dados pessoais do Titular durante todo
o  período  em  que  eles  forem  pertinentes  ao  alcance  das  finalidades  listadas  neste
Contrato;

17.3.1. Dados pessoais anonimizados, sem possibilidade de associação ao indivíduo, 
poderão ser mantidos por período indefinido;

17.3.2. O Titular poderá solicitar ao  CONTRATANTE,  a qualquer momento, que sejam
eliminados  os  seus  dados  pessoais  não  anonimizados,  desde  que  não  autorizada  a
conservação para finalidades previstas em lei. 

17.4.  O  Titular  tem direito  a  obter  do  CONTRATANTE a  relação  dos  dados  por  ele
tratados, a qualquer momento e mediante requisição, conforme art.  18, capítulo III  da
LGPD. 

17.5. O CONTRATANTE responsabiliza-se pela manutenção de medidas de segurança,
técnicas  e  administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  de  acessos  não
autorizados  e  de  situações  acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
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17.5.1. Em conformidade ao art. 48 da Lei n° 13.709/2018, o Controlador comunicará ao
Titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente
de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao Titular.

CLÁUSULA DEZOITO – DA PUBLICAÇÃO

18.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do art. 61 da Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993.

18.2.  Este  contrato,  após  assinado  e  publicado,  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos.

CLÁUSULA DEZENOVE – DO FORO
19.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E,  por  assim estarem justas  e  contratadas  as  partes,  por  seus  representantes
legais, assinam o presente Contrato.

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão

[ASSINADO ELETRONICAMENTE]

ERIKA MENDES PADILHA
Representante Legal da Empresa
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